
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.046 - MG (2016/0006179-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : THOMAZ SANTIAGO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDA DRUMMOND ALVES DINIZ  - MG118328 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 

INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA.  COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No caso, as instâncias ordinárias se basearam em elementos 
concretos que demonstram a necessidade da medida extrema, 
sobretudo a gravidade da conduta e a periculosidade do agente, 
destacando o decreto constritivo o desvalor dado à vida humana, uma 
vez que o crime teria sido praticado pelo fato da vítima ter furtado a 
bicicleta do irmão do recorrente. 

3. A circunstância de o recorrente exibir indícios de envolvimento com 
o tráfico ilícito de entorpecentes, ostentando, inclusive, condenação 
transitada em julgado por tal delito, reforça os indícios de tratar-se de 
pessoa perigosa, cuja segregação é necessária para garantir a ordem 
pública. 

4. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

5. Afirmações de que não foi o recorrente o autor dos disparos, e que 
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não tinha consciência de que o crime seria cometido, consistem, em 
suma, em alegação de inocência, que não encontra espaço de análise 
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório. 

6. Recurso ordinário improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.046 - MG (2016/0006179-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : THOMAZ SANTIAGO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDA DRUMMOND ALVES DINIZ  - MG118328 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto 

por THOMAZ SANTIAGO SILVA contra acórdão da 5ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (HC nº 1.0000.15.082675-8/000). 

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso temporariamente e, depois, 

preventivamente, pela suposta prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, inciso I, do Código 

Penal. 

Alegando ausência de fundamentos para a prisão, a defesa impetrou a ordem 

originária, que foi denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 

167/178):

EMENTA OFICIAL: HABEAS-CORPUS - HOMICÍDIO 
QUALIFICADO - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - FATOS CONCRETOS QUE INDICAM A 
NECESSIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA - PERICULOSIDADE 
DO PACIENTE - REITERAÇÃO DELITIVA - PRINCÍPIO DA 
INOCÊNCIA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - ORDEM 
DENEGADA. 1. Estando presentes os pressupostos autorizadores 
para a manutenção da custódia cautelar mantém-se esta sob os 
auspícios da garantia da ordem pública. 2. O "modus operandi" do 
fato praticado pelo paciente é fundamento que esteja a manutenção 
da segregação cautelar, a bem do resguardo da ordem pública. 3. 
O contato reiterado com a justiça criminal é fundamento hábil à 
manutenção da prisão provisória para que o paciente não volte a 
delinquir colocando em risco a sociedade. 4. O princípio da 
inocência não alcança os institutos do Direito Processual. 5. Ordem 
denegada. 

No presente recurso, a defesa alega que a prisão preventiva do recorrente se 

baseou na gravidade abstrata do delito, sendo inerente ao próprio tipo penal (e-STJ fl. 
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189). 

Ressalta que o corréu quando ouvido afirmou em seu depoimento que foi 

ele quem efetuou os disparos de arma contra a vítima, e, mais, que o paciente sequer 

sabia que o mesmo faria isso (e-STJ fl. 189). 

Argumenta que a simples referência à reincidência do paciente não 

significa fundamentação concreta (e-STJ fl. 190). 

Destaca as circunstancias pessoais favoráveis. 

Requer, assim, a expedição de alvará de soltura. 

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 206/207. 

Informações às e-STJ fls. 221/251. 

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 255/258, pelo 

desprovimento do recurso. 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.046 - MG (2016/0006179-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

contra o qual se imputou a prática, em tese, do crime tipificado no art. 121, §2º, I, do Código 

Penal.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

In casu, a decisão que decretou a prisão preventiva tece os seguintes 

fundamentos, no que interessa (e-STJ fl. 112/115):

Compulsando os presentes autos, verifica-se estar sendo o indiciado 
Thomaz acusado de crime grave, com emprego de violência, 
consistente em efetuar vários disparos de arma de fogo contra a 
vítima Tiago de Souza Pinho, praticado por motivo fútil e com 
recurso que dificultou a sua defesa, causando-lhe a morte. 

Além disso, trata-se de pessoas suspeitas de prática de tráfico ilícito 
de entorpecentes que ostentam poder tanto pela violência, como 
também pelos bens de consumo que a droga é capaz de comprar. 

Portanto, verifica-se que o acusado vem trazendo grande 
perturbação e desassossego social. 

A prova carreada para os autos demonstra claramente que o crime 
ocorreu. 

Quanto à autoria, existem indícios suficientes da prática da conduta 
delituosa. 
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O indiciado Jardel em suas declarações prestadas na fase 
inquisitiva informou que no dia dos fatos estava juntamente 
Thomaz, sendo que este estava com uma arma dentro do automóvel 
quando saiu para brigar com Tiago, momentos depois ouviu Tiago 
dizer que mataria Thomaz, quando o indiciado Jardel saiu com a 
arma na cintura e deu os tiros na vítima. 

A testemunha Carla de Souza Pinho informa "que segundo os 
comentários, Potêca foi o autor dos diparos e a motivação do crime 
seria por causa de uma bicicleta que Tiago teria furtado do irmão 
de Potêca...". 

Ora, a repercussão social de tais delitos cometidos com violência 
provocam protestos e consternação da sociedade, denotando, 
assim, a necessidade de sua custódia cautelar para resguardar a 
ordem pública, devendo ela ser preservada e a possibilidade de 
fuga do acusado do distrito da culpa não pode ser afastada. 

Portanto, presentes os requisitos autorizadores da custódia 
preventiva do réu Thomaz Santiago Silva previstos nos artigos 312 
e 313 do CPP, mister se faz a decretação de sua prisão preventiva. 

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus lá 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, fundamentada nos seguintes termos 

(e-STJ fls. 167/178):

Trata-se de delito de homicídio qualificado.

A prisão preventiva se encontra fundamentada em dados concretos 
do processo, constando que o paciente e um comparsa 
supostamente mataram a vítima por motivo fútil.

O paciente e o corréu se dirigiram à residência da vítima, 
chamando-o pelo apelido, efetuando diversos disparos de arma de 
fogo quando esta saiu do imóvel, causando-lhe ferimentos que 
foram a causa de sua morte.

O delito foi praticado supostamente em razão da prática de furto 
pela vítima de uma bicicleta pertencente ao irmão do impetrante.

O relatório de f.85-90v aponta ademais o envolvimento do paciente 
no tráfico de droga, demonstrando desta forma sua periculosidade.

O impetrante lado outro possui condenação por tráfico de droga 
demonstrando intimidade com a prática delituosa, sua tendência 
criminosa, seu deboche à sociedade e seu descaso pela justiça. 
[CAC F. 137V-138]

A custódia cautelar assim se faz necessária diante da 
periculosidade e da ousadia do paciente, atentando contra a 
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sociedade, a exigir a preservação da ordem pública.

A prisão antes da sentença definitiva tem natureza cautelar, 
havendo pois a impetrada demonstrado a presença de um dos 
pressupostos da prisão preventiva - garantia da ordem pública - 
sendo a manutenção da custódia cautelar medida que se impõe.

É o quanto basta para manutenção da ordem pública.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório dos recorrentes 

na decisão e no acórdão suso transcritos. 

Como visto, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 

que demonstram a necessidade da custódia, sobretudo a gravidade da conduta e a 

periculosidade do agente, destacando o decreto constritivo o desvalor dado à vida humana, 
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uma vez que o crime teria sido praticado pelo fato da vítima ter furtado a bicicleta do irmão do 

recorrente. 

Ressalte-se que o recorrente exibe indícios de envolvimento com o tráfico 

ilícito de entorpecentes, ostentando, inclusive, condenação transitada em julgado por tal delito, 

o que reforça os indícios de tratar-se de pessoa perigosa, cuja segregação é necessária para 

garantir a ordem pública. 

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

A propósito do tema, confiram-se alguns julgados desta Corte em casos 

semelhantes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. EMPREGO DE RECURSO QUE 
DIFICULTOU OU IMPEDIU A DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA EM SEDE DE 
PRONÚNCIA. MESMOS FUNDAMENTOS. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
GRAVIDADE DIFERENCIADA. PERICULOSIDADE. 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A PRIMEIRA FASE DO 
PROCESSO. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão da periculosidade social do agente, bem 
demonstrada pela violência e frieza empregadas no evento 
criminoso, sobretudo quando o réu assim permaneceu durante toda 
a primeira fase do processo afeto ao Júri e sua prisão restou 
mantida, fundamentadamente, pela decisão de pronúncia.

2. As circunstâncias em que perpetrado o delito - o agressor atingiu 
a vítima de inopino, com um golpe de faca certeiro em seu pescoço, 
durante uma festa que estava sendo realizada no salão de uma 
igreja e na presença de diversas pessoas - são fatores que, por 
certo, traduzem a reprovabilidade diferenciada da conduta 
imputada ao recorrente, indicativa, via de consequência, do 
periculum libertatis exigido para a ordenação e preservação da 
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prisão preventiva.

3. Recurso ordinário improvido.

(RHC 54.581/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART.  121, § 2º, INC. II, DO CÓDIGO PENAL. 
INTIMAÇÃO DO PARQUET LOCAL PARA APRESENTAR 
CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.  ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PARA ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...] II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente por se tratar de homicídio praticado contra menor, 
sobretudo pelo alto grau de periculosidade social do agente, tendo 
em vista a gravidade concreta do delito cometido por motivo 
aparentemente fútil, bem como em razão da frieza e a ausência de 
demonstração de qualquer arrependimento por parte do recorrente, 
circunstâncias estas que denotam a extrema periculosidade 
concreta do recorrente refletida em seu comportamento 
inconsequente e explosivo, o que justifica e explica a necessidade 
da segregação cautelar, a fim de garantir a ordem pública, bem 
como evitar a reiteração delitiva. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 51.177/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/11/2014, DJe 24/11/2014)

Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 

entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 

como primariedade e bons antecedentes, ou residência no distrito da culpa e exercício de 

atividade laborativa lícita, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
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RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Já em relação à tese de que não foi o recorrente o autor dos disparos, e que 

não tinha consciência de que o crime seria cometido, trata-se, em suma, de alegação de 

inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 

recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
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intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, do pleito de 
trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem decidido na 
origem.

3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do paciente não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois demanda 
revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do paciente que 
foi denunciado por fazer parte de associação criminosa destinada 
ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de variadas 
drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a necessidade 
do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta 
nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.

(HC 278.456/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 
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constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É o voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0006179-1 RHC    67.046 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0078654942015  08267582420158130000  10000150826758001  20110110742037  
8267582420158130000

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THOMAZ SANTIAGO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDA DRUMMOND ALVES DINIZ  - MG118328 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JARDEL DA CRUZ COSTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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